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INTRODUgSío 

Este trabalho foi elaborado com o objetivo de 
contribuir para as discussftes sobre metodologías de análise 
comparativa internacional , um dos conteúdos do Seminario-
Taller organizado pela Divis&o de Desenvolvimento Económico da 
CEPAL como atividade do Projeto Regional REFORMAS DE POLITICAS 
PARA AUMENTAR A EFETIVIDADE DO ESTADO NA AMéRICA LATINA E CARIBE 
(NED/90/006)„ 

Dedicado &s quest&es metodológicas pertinentes á 
anátlise de reformas de políticas sociais ,este sucinto trabalho 
tratou de manter — se o mais próximo possivel do espirito da 
proposta encaminhada pela DivisSto , qual se ja a de refletir sobre 
o melhor modo de estudar de maneira integrada e integrével as 
várias dimensttes , condicionantes e dinámicas de reformas de 
políticas públicas levadas a cabo na regiSfo e que tiveram por 
objetivo melhorar a a^Sco do Estado, permitindo — lhe 
"...perseguir metas conjuntas de estabilidade macroeconómica, 
reestruturagSo produtiva orientada para o crescimento sustentado 
e equidade social"«, 

Análise integrada e integrável significa, nos termos da 
Referéncia ,um enfoque de "economía política" ,na medida em que 
os estudos a serem executados possam desenvolver —se segundo "... 
um método de análise que vincule os aspectos fiscais, de política 
pública, administrativo — institucionais e socio — políticos ou 
de "govemabilidade' 13» Como se argumenta na Referencia, " a 
experiencia latino - americana recente, as dimens&es da crise 
fiscal , as apressadas mas transcendentes reformas em curso e a 
falta de efetividade - raiando a ingovernabilidade - de muitos 
dos programas de estabilizando e reforma ensaiados sugerem a 



necessidade de um enfoque que integre as diferentes dimens&es do 
problema do papel do Estado e os distintos aspectos que intervém 
em sua reforma . em unta visito estruturada. que incorpore os 
conflitos potenciáis entre os distintos objetivos de política 
pública . entre os intresses dos diferentes atores e entre os 
subsistemas burocráticos a cargo dos diferentes instrumentos ". 
Este últimos estSo referidos aos seguintes setores de políticas 
cujas reformas se pretende estudar : política tributaria, 
programas sociais, empresas públicas e sistema de regulagSo de 
monopólios, regime comercial e bancário/financeiro ( abertura 
externa )-

Para além da integragSto das distintas dimensdes 
" internas M de cada reforma , um outro aspecto de integrado 
deverá ser considerado : a de cada reforma com todas as outras 
reformas setoriais, reconstituindo -se assim a "estratégla de 
reforma" de um dado país. Tal procedimento metodológico permitirá 
a realizado de urna mais compreensiva comparag&o internacional, 
tanto cotejando cada reforma setorial com as outras levadas a 
cabo em outros países neste mesmo setor, quanto comparando , 
entre os países, suas "estratégias globais de reformas " „ 

Principios de ordem prática , de economía e até mesmo de 
elegancia do texto nos recomendad) evitar desde logo quaisquer 
referencias ás conhecidas dificuldades de se levar a cabo urna 
tSfo ambiciosa empreitada , principalmente esta desafiante tarefa 
de elaborar urna efetiva proposta de metodología de análise 
setorial de política pública que contemple todas as dimens&es e 
possibilidades almejadas pelo Projeto . Parece - nos mais 
razoável ir diretamente ao ponto , deixando a énfase sobre 
dificuldades, limites e impossibilidades apenas quando concreta e 
precisamente localizadas , aproveitando dessa maneira o máximo 
possivel das tSlo ricas sugestOes e postulag&es contidas nos 
Termos da Referencia. 

Antes de avangar , entendemos ser útil tecer urnas tantas 
considérameles sobre os conteúdos dos programas sociais e as 
possibilidades de entre eles escolher bons e ejemplares casos de 
reformas. 

Os programas sociais estiveram na mira das reformas das 
políticas públicas ao longo de toda a década dos 80 na maioria 
dos países latinoamericanos.E por diversas razttes. De fato , 
tradicionalmente já se vinham concentrando sobre eles o grosso 
das criticas á ineficiéncia do Estado s a área social , 
principalmente quando analisada sob a ótica das autoridades 
económicas, foi sempre tida como locus do desperdicio , ocupada 
por grandes e envelhecidas burocracias , marcadas por fortes 
corporativismos e sistemas de privilégios e pautando - se por 
ruins e tradicionais critérios de administrado e gesteo. 



Difícilmente póde ser sustentado 9 tal como ocorreu nos países 
desenvolvidos, o argumento de que seria o grande volume do 
gasto social o responsável pelo déficit público. Ainda assim 
reformas de políticas e programas sociais foram postas na agenda 
dos governos para através délas se efetivar reduçâo do gasto e 
diminuiçêco do peso do setor público na produçâo e oferta de bens 
e serviços sociais. A maior parte dos programas de estábilizaçâo 
económica , ortodoxos ou heterodoxos, envolveu alguma proposta de 
reestruturaçâo do gasto social , nos marcos da recomposiçSfo do 
financiamento do setor público e do combate à inflaçâo . 

Mas também posturas e criticas de teor mais 
progressista enfatizaram entretanto que, apesar do modesto 
volume do gasto social , o setor era de tal modo ineficiente 
que ,na maioria das vezes , nâo gastava por n&o ser capaz de 
gastar. Seus resultados nSto sostente eram marcadamente mediocres, 
como em muitos casos abrigavam distorçOes importantes, invertendo 
Riesmo as metas que se queria alcançar. O mal uso dos recursos , 
a regressividade das receitas e do gasto e o fenómeno de 
(mis) tarqqeting dos programas pareceriam constituir urna primeira 
evidencia da ineficiência do setor público, clamando por urna 
reforma nesta área » Muitas das iniciativas de reforma levadas a 
cabo tiveram esta inspiraçâo como ponto de partida. 

Finalmente, nâo menos importantes foram os ensaios de 
reformas de programas sociais promovidos menos por imediatas 
razftes de ordem económica ou racionalidade administrativa, antes 
como resultado de algumas fortes mobilizaçCtes políticas , em 
geral capitaneadas por movimentos sociais e segmentos 
profissionais militantes, em busca de urna maior democratizaçâo do 
sistema de proteçâfo social s por exemplo , algumas reformas do 
setor de política de saúde, principalmente nos primeiros anos dos 
80 , foram deste tipo e envolveram sobretudo tentativas de criar 
um sistema unificado de saude, apoiado em unidades locáis 
descentralizadas e dinamizado pela participaçS(o organizada dos 
usuátrios, das comunidades e de variadas formas de associaçttes 
voluntarias.x 

Esses très tipos de 80 motivaçBes" de reformas, imprimindo em 
cada urna délas a marca do seu ponto de partida, jé nos permiten» 

— Em 1989, a OMS/QPS promoveu um estudo das reorganizares 
das políticas de saúde levadas a cabo em países latino-
americanos nos anos 80. Estes estuddos de casos nacionais foram , 
posteriormente, apresentados em seminàrio internacional 
organizado pelo NEPP- UMNICAMP , com apoio daquelas organizares, 
em julho de 1990.Neste seminàrio sublinhou —se bastanteo que 
havia de comum ñas tentativas de organizado de sistemas 
unificados de saúde , na maior parte dos paises estudados ,assim 
como as formas abortadas que , a partir da metade dos anos 80, a 
que em geral foram conduzidos tais intentos. 
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visualizar a riqueza do " material " disponivel na regiSo para os 
estudos comparados de reforma do Estado no campo das políticas 
sociais. Com que criterios escolhé - las — parece - nos esse um 
primeiro e decisivo problema de metodologia de pesquisa que este 
traba1ho deverà sublinhar. 

Desde jé , parece - nos útil indicar quais os sub — setores 
de politica social que em principio poderSo ser objeto de análise 
de reformas na regido latinoamericana e caribenha : programa de 
educagSKi básica e de segundo grau, politica previdenciária , 
incluindo programas de seguro- desemprego, politica nacional de 
saúde, programas assistenciais ( principalmente os de protégelo 
aos menores , inclusive os programas de aliment agSeo e nutrigèlo ) 
e politica habitacional. Parece — nos possivel indicar 
prioridades a alguns destes estes programas de modo que as 
escolhas futuras dos casos de reformas a serem estudados sejam 
deliberadamente orientadas . 

De fato estamos indicando o núcleo duro do que se 
convencionou, na literatura internacional , chamar de sistema de 
proteggo ou bem—estar social : políticas de saúde e de educag^o, 
programas de manuteng&o ou substituido de renda ( beneficios 
previdenciários ) , assisténcia social e politica habitacional. A 
preferencia , no caso , já está sendo dada a programas 
nacionais. integrantes mesmo da politica social geral do país , 
mesmo que politica e administrativamente descentralizados. Neste 
caso e segundo as tradigBes preval esc en tes na regiSto , os 
programas de educagSto , de previdencia social e de saúde estariam 
entre as trés primeiras prioridades, dadas as maiores 
probabilidades de que constituam bons exemplos de subsistemas 
nacionais de políticas públicas . Por outro lado, a partir deste 
critèrio geral , estariam fora do campo de escolhas os chamados 
programas alternativos. quase sempre experimentáis, multo 
localizados , tanto territorialmente quanto por clientelas, 
extremamente interessantes mas incapazes, pelo seu pequeño peso , 
abrangencia e cobertura, de indicar urna efetiva dimensSo de 
reforma do Estado, integrável com outras políticas , tal como se 
quer enfocar neste trabalho.Estes criterios de escolha sSo 
obviamente insuficientes; outros deverSfo a eles se somar ao longo 
do trabalho . 

Feitas estas observag&es preliminares, podemos avangar para 
os conteúdos mais propriamente metodológicos que nos interessa 
desenvolver . E estes , por economia de exposigSto, foram 
organizados em dois grupos : as questóes gerais de metotodologia 
de analise comparada e de estudos de políticas públicas com 
enfase ñas reformas , de um lado. De outro, os parámetros 
específicos da análise de reformas de programas sociais , 
referidos tanto aos aspectos comuns á maioria dos programas 
quanto áqueles particulares a cada subsetor de politica social.As 
Partes I e li deste trabalho correspondem a esta divisato . 
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PARTE I - SOBRE AS ESPECIFICIDADES METODOLÓGICAS DE ANàLISES 
COMPARATIVAS INTERNACIONAIS E ANàLISES DE REFORMAS DE POLITICAS 
PÚBLICAS 

I - SOBRE A ESPECIFIDADE DA METODOLOGIA DA ANALISE COMPARADA DE 
POLÍTICAS SOCIAIS 

Recente Coloquio de Pesquisa organizado pelo Ministerio 
des Affaires Sociales (MIRE ) da Franga, em cooperag&o CORI a 
Associando Internacional de Seguridade Social (ISSA), intitulado 
THE INTERNATIONAL COMPARISONS OF SOCIAL SECURITY POLICIES AND 
SYSTEMS z dedicou parte substancial dos seus trabalhos à temática 
metodológica da pesquisa comparativa no campo das políticas 
sociais , buscando sobretudo considerar as condigfires e precaug&es 
requeridas para garantir que dados e resultados de pesquisa 
desenvolvidas em vários países possam ser efetivamente 
comparéveis. Apoiados em alguns dos papers mais sugestivos 
produzidos para aquela reunido internacional , vamos sintetizar 
as principáis quest&es e problemas levantados pelos autores. 

A diversidade , redundancia e imprecisdo de nog&es 
utilizadas para designar os tipos de comparagttes internacionais 
sdo já reveladoras da dificuldade de , desde o inicio, se afirmar 
o qué, efetivamente, se constituí em objeto de comparagdo s 
"cross — national " , " cross — societal " , "cross — country " , 
cross — cultural " , " cross — systemic " , " cross-
institutional " ou trans — nacional , trans- cultural etc . Pelo 
menos 4 categorías de pesquisas internacionais podem ser 
identificadas segundo Konh 3 , conforme o pais seja considerado 
objeto de estudo, contexto de um estudo sobre fenómenos sociais 
comuns a vários países, unidade de análise ( relagSío entre os 
fenómenos sociais e as características dos países ) e objetos 
trans -nacionais , caso se suponha serem os países integrantes de 
um sistema internacional maior. 

Entendemos que a pesquisa que nos concerne constituí um tipo 
intermediàrio entre as segunda e terceira categorías. De fato , 
trataremos de estudar o(s) processo(s) de reforma de programas 
sociais em um dado pais , considerado entdo contexto do estudo, 
mas buscando também compreender as relagCfes entre o processo 

z - MIRE - Research Symposium on THE INTERNATIONAL 
COMPARISONS OF SOCIAL SECURITY POLICIES AND SYSTEMS 9 Paris, 13-
15 June 1990 

51 - Konh5, Melvin - L= (1989) , Introduction, in Melvin L. 
Konh ( Org. ) — Cross—national research in sociology, Newbury 
Park s Sage 



estudado e as características mais particulares daquele pais, o 
que configura um unidade de análise indicativa de algumas 
configuragóes causais , passivel de se constituir posteriormente 
em objeto da comparaggio internacional. 

A especificidade da metodologia comparativa se manifesta 
também em relagSlo à necessària interdisciplinaridade que 
caracteriza as pesquisas internacionais. Ñas palavras de Stein 
Rokkan , a pesquisa internacioanl é parte de urna " transigía 
incorporada da internacionalidade à interdisciplinaridade : 
simplesmente é difícil de se estabelecer comparagóes aceitàveis 
entre países ou culturas sem levar em conta séries de variáveis 
mais vastas que aquelas de urna única disciplina" A 
interdisciplinaridade das pesquisas internacionais , somam - se 
as necessárias diversificagóes de tipos e niveis de comparagttes 
que em geral os fenómenos sociais exigem para seu estudo. Como 
lembra Douglas Ashford , os estudos comparativos de politica 
social tendem a envolver pelo menos cinco formas maiores de 
comparaggio , cada urna délas implicando exigencias de cautelas 
metodológicas particulares : a) comparagBes históricas ; 
b) comparag&es estatisticas , c)comparagíles sòcio - económicas , 
d)comparag&es institucionais , e) comparagBes setoriais®. Como ját 
dissemos, o caráter integrado e integrável da das análises de 
reformas de políticas públicas almejado pelo Projeto tenderà a 
exigir urna articulagSío dessas cinco formas maiores de 
comparagSo , demandando portanto cuidades metodológicos 
particulares com cada conjunto de dados e informagOes que , ao 
final , deverSo ser objeto de comparaggio. 

Sem extendermo - nos muito sobre cada urna dessas formas e 
as especificagóes metodológicas que exigem , parece - nos útil 
insistir , con Ashford, sobre os distintos tipos e niveis de 
general1zagftes possiveis segundo as formas de comparag3o 
adotadas : há modos de comparaggio que se prestam facilmentee à 
general izagSto , como sSfo as comparagóes estatisticas, mas que 
limitam em muito a capacidade de apreensSo dos fatores internos 
de diferenciagSto. Também o contràrio se dá : estudos muito 
detalhados de programas e mecanismos de políticas específicos 
inibem por isso mesmo as comparag&es. Em outras palavras, métodos 
muito particularistas e sincréticos tornam as comparagóes 
impossi veis; " ...a comparaggio supóe que estejamos conscientes de 
que é preciso sacrificar tragos específicos a fim de encontrar o 

— Rokkan, S. (1978) , A quarter century of international 
social science, cit in Oyen, Else — "Quelques principes de base 
dans la metodologie comparative de la recherche sociale au noveau 
international" , MIRE - op. cit. 

* - Ashford, Douglas E. (1990) - " La Comparaison 
internationale des systèmes de protection sociale ", MIRE, op. cit. 
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que pode ser compreendido como experiencia comum"*' 

As observan&es até aqui indicadas sugerem fortemente a 
importancia de urna clara definindo dos objetivos da pesquisa e 
das comparag&es que se quer realizar : serdo eles enfim que 
determinardo ndo somente os tipos privilegiados de dados e 
informagOes a serení examinados ñas comparag&es , como indicardo 
todos os passos a seguir na pesquisa, "...a estrutura da equipe 
de pesquisa, a selendo de países, os trabalhos preparatórios, os 
temas e as variáveis, os instrumentos de coleta, os conceitos 
amostrais para cada país , a anàlise dos dados e a apresentagdo 
das conclus&es " - v 

No caso dos estudos comparativos de reformas de 
políticas sociais , vale a pena lembrar um outro tipo de 
preocupando metodológica , aquela referida aos diferentes 
estégios de desenvolvimento seja dos países quando comparados 
entre si , seja mais particularmente as diferengas de maturando e 
estabilidade das instituin&es ñas quais se apoiam as politica 
públicas. Ndo parece necessàrio enfatizar as dificuldades da 
comparando internacional quando estdo em jogo países de muito 
diferentes gratis ele desenvolvimento económico , social e 
politico. Mais referida às nossas preocupantes está a questdo do 
grau diferente de desenvolvimento institucional que caracteriza 
certas áreas de politica social. Tomemos, seguindo a sugestdo de 
Christa Altenstetter , o exemplo da comparando de reformas no 
setor de politica de saúde. Prócessos do tipo unlversalizando da 
cobertura ou descentralizando da gestdo e operando dos servinos 
adquirirdo significados muito distintos quando se trata de 
fenómenos no interior de um Sistema Nacional de Saúde já 
constituido , maduro , organizado segundo o principio de direito 
da cidadania , ou quando ocorrem num meio fragmentado , marcado 
por diferentes requisitos de acesso e regimes de concessSo de 
direitos, portanto com baixo grau de uniformizando e 
institucionalizando . O mesmo se poderia dizer de processos de 
desregulamentando » desregulando e privatizando , que admitirado 
sentidos muito diversos segundo o meio institucional em que se 
ddo. Logo, a comparando internacional deverà muito bem precisar 
o conteúdo dos conceitos utilizados para designar processos e 
fenómenos efetivamente diferentes.® 

Exatamente com o objetivo de evitar erros comuns derivados 

A - Ashford, D„ E» — op = cit. pp= 2„ 
v - Blaser, William ( 1990) - "Methodes de la recherche 

comparative " s MIRE , op= cit 

• - Altenstetter » Christa ( 1990) - "Europe beyond 1992î 
Implications for national health policies and delivery systems" , 
MIRE, op. cit. 
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da utilizagSío de conceitos tidos corno gerais mas que entretanto 
expressam significados muito distintos segundo o contexto 
nacional considerado , Kahn e Kamerman sugerem que a pesquisa 
comparada internacional deva sempre utilizar -se de definigóes 
operacionais . Bons exemplos podem ser dados no pròprio do 
dominio dos programas sociais : nSo é prudente pedir aos 
colaboradores que estabelegam urna lista de todas as prestagttes 
" universais " ou " submetidas a condigBes de meios " , ou 
programas de "assisténcia social " ou de " seguridade social". 
Antes , a experiencia sugere definir de modo operacional os 
instrumentos de coleta : "Quais prestagóes em espécie ( ou 
servigos ) estSo disponiveis para os habitantes ( ou para idosos 
ou criangas ) independentemente da renda ?" ou "Quais programas 
de auxilio à educagSo ( ou à habitagSo ) sato submetidos ( ou 
nao ) a condigBes de renda mas n§fo a testes de avaliagSto?'"* 

Se nSto parece haver urna especificdade muito grande da 
pesquisa comparada em programas sociais, que se leve a sèrio 
ainda assim as recomendagóes gerais epistemológicas e 
metodológicas da comparaggio internacional , sob pena de 
comprometer —se qualquer possibilidade futura de efetiva 
comparaggio^ Mais ainda , aquilo que é particular ao estudo das 
reformas de políticas sociais merece especial atengdo. 

2 - OBSERVAg&es METODOLÓGICAS ADICIONAIS : A ESPECIFICIDADE DA 
RELAgSto REFORMA DAS POLITICAS X MAIOR EFET IVI PAPE DO ESTADO 

A anátlise comparada de reformas de programas sociais em 
países latinoamericanos requer mais que recomendagóes e sugestóes 
genéricas de metodologia de anâlise comparativa . Na verdade , o 
que se quer , afinal , é a comparaggio entre estratégias de 
reforma do Estado , que visaran» o aumento de sua eficácia , 
processo do qual o estudo das reformas de programas sociais é tato 
somente urna das dimensóes. Parece — nos portante conveniente 
enfatizar os termos reforma e maior eficácia e efetividade das 
políticas públicas para dai extrair algumas outras indicagíbes nàto 
tanto de métodos antes de parámetros de anâlise. 

A reconstituigSlo de um dado movimento de reforma de politica 
social envol ve antes de tudo a reconstituigSlo das estratégias 
elaboradas e seguidas pelos atores mais importantes envolvidas em 
tal processo, o que tem o significado de um estudo das decis&es 
cruciais e do campo de confiitos e tens&es em que ocorrem , 
considerada cada etapa do processo de reforma e de sua 
implementaçSto. Em outros termos , e para economia de exposig£o , 
estamos sugerindo que se tome cada policv como portadora de 

^ - Kahn, Alfred J.; Kamerman, Sheila B. - " Précautions 
méthodologique dans la recherche comparative en protection 
sociale", MIRE . op. cit. 
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estrategias ( já que se quer privilegiar a reforma ) e que se 
entenda estrategia como um modelo possivel de ser apreendido no 
fluxo de decisBes de atores e/ ou de organizaç&es. 

Se as estrategias de reforma das policies sSto 
elaboradas visando a maior eficácia e eficiencia da aç&o 
pública , entelo devemos , com Chandler x o , enfatizar tres niveis 
de questfifes pertinentes a serem observadas na análise: 

a) os dilemas postos para os atores num dado arcabouço 
organi zac ion al em transf ormaçâo ou, em outros termos - as 
alternativas para viabilizar metas estratégicas com algum grau de 
eficácia e em ambientes que admitem algum grau de 
previsibilidade. As decisdes cruciais a que nos referimos 
relacionam — se com tais dilemas e alternativas, assim como com o 
campo de tensOes em que se definem. 

b) a necessària correlaçâo entre estrategia X estrutura 
organizacional X eficácia a 

A tese subyacente é a de que , em organizaç&es 
complexas ( como costumai» ser os aparelhos de políticas 
públicas ), qualquer melhoria de eficácia torna - se impossivel 
sem que a forma organizacional acompanhe as estrategias e as 
mudanças por el as impostas como condiçSco para lograr as metas 
C de melhoria de eficácia). 

Aqui está colocada a difícil, renitente e reiterada questuo 
de como conceber e como medir a eficácia do setor público , 
principalmente naquilo que a diferencia do setor privado 
lucrativo. Como se sabe , os criterios para se conceituar e 
avallar resultados, produçâo , produtividade , eficiencia e 
eficácia no setor público, particularmente quando se trata de 
politica social, sâo extremamente difusos e multo pouco 
consensuáis. Mas as propastas de reformas de programas sociais 
geralmente envolvem , conceitualmente ou na pràtica, alguma forma 
de conceber eficácia e eficiencia ,assim como explicitam os modos 
e mecanismos que se conceberam para melhor alcançà — las. Na 
maior parte das vezes, as discussôes e propostas de estatizaçâo 
versus privatizaçâo da produçâo e operaçâo dos serviços sociais, 
ou pelo menos a introduçâo de criterios mercantis na sua 
distribuiçâo , sêto apresentadas como alternativas para maior 
eficácia e eficiencia da açâo pública , dados obviamente certos 
principios de justiça social aos quais se adere como ponto de 

- Chandler9 A„ C1967) 
Press, 

- STRATEGY AND STRUCTURE ,MIT 
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partida.x ±-

c) os projetos de reformas envolvem urna necessària definiçâo 
estratégica de como alcançar mais eficazmente "usuátrios" social e 
territorialmente diferenciados , o que significa desde logo a 
elaboraçSlo de estratégias de expansâo, crescimento e 
diversificaçôo . Significa também conceber e gestar formas de 
organizaçâo permanentes mas flexiveis , que admitem diferentes 
modos de alcançar distintos "usuários". Em geral, esta questuo 
aparece ñas estratégias de reforma referidas às tecnologia de 
produçdo e distribuiçCfes de serviços sociais. As questties da 
interface entre clientelas / operadores de serviços , assim como 
a das características diferenciáis dos aparelhos administrativo-
institucionais referem —se também a essas dimensóes das 

estratégias. No que nos interessa, a reconstruçâfo dos processos 
de reformas de programas sociais, neste plano , deve envolver a 
reconsti tuiçSto das estratégias involucradas de crescimento, 
expansâo e diversificaçâo dos serviços sociais, assim .como as 
formas organizacionais que se julgou as mais adequadas para 
acolher tais objetivos no presente imediato e no futuro . 

Como dissemos na Introduçâto , as tentativas de reformas 
de programas sociais e mesmo de sistemas mais gérais de políticas 
sociais dos nossos países latinoamericanos n£to ocorreram em 
ambientes ideológicos vazios, neutros, nem deixaram de indicar , 
mais ou menos explícitamente ,os "tipos" de eficiencia estatal 
que se pretendía alcançar. Um estudo que pretenda recuperar estas 
tentativas deverà , no que diz respeito à relaçëlo reforma das 
políticas x maior efetividade do Estado , referir — se 
concretamente a determinados "parámetros " e principios de 
eficiencia , nSto teoricamente indicados, antes aqueles que , 
concretamente, têm estado na agenda das reformas e que, de um 
modo ou de outro ,est3o referidos àqueles très tipos de 
"motivaçôes " de reformas que assinalamos anteriormente. 

Sem nenhuma pretensero de organizar urna exaustiva lista 
daqueles parámetros ou indicadores de maior eficiencia , vamos 
assinalar pelo menos os mais correntes e sobretudo mais comuns à 
maioria dos países. 

a) parámetros da maior eficiencia dos programas vistos 
do ángulo das motivaç&es económico — financeiras de reforma do 
Estado: 

— alteraçôes do volume do gasto e do custo dos 
programas s reduçâo, elevaçâo , reestruturaçSo etc 

~ Para urna discuss&o sobre estas e outras questöes , 
inclusive as de avalia^äo de resultados, ver Franco, R.;, 
Cohen,Ernesto - EVALUACIÓN DE PROYECTOS SOCIALES , ILPES/CIDES , 
Grupo Editor Latinoamericano,B.Ayres, 1988. 



- alteragSío das receitas especificas de cada programas 
- supressSo/ introdugSto ou elevando/ rebaixamento de aliquotas, 
impostos, taxag&es fiscais e pára — fiscais; 

— privatizacSo dos servigos sociais públicos : 
— transferencia ( incluindo a venda ) para a 

propriedade privada de estabelecimentos públicos; 
— a cessagSfo de programas públicos e o 

desengajamento do governo de algumas responsabilidades 
especificas ( "privatizagSlo implícita " ); restrig&es ( em 
volume, capacidade , qualidade ) em servigos públicamente 
produzidos, conduzindo a demanda para o setor privado 
( " privatizagSío por atribuigSto " ); 

— o financiamento público do consumo de servigos 
privados - através de contratagSo, reembolso ou "indenizagSlo' dos 
consumidores , tickets e "vales" com pagamento direto aos 
provisores privados etc; 

— formas de desregulagSto ou desregulamentagdo que 
permitem a entrada de firmas privadas em setores antes 
monopolizados pelo governo 1 2

 Q 

( Como se vé , privatizagSío está aqui entendida no 
sentido ampio , envolvendo todos os tipos de alterag3o da 
parceria Estado — setor privado lucrativo — setor privado nSto-
lucrativo , em detrimento do espago e papel anteriormente ocupado 
pelo primeiro. Estaco incluidas nesta listagem ,tanto formas de 
privatizagSCo da produgdo ou do consumo ( maior carga financeira 
sobre o usuário ) quanto de ambos. Referindo — se principalmente 
ás duas categorías intermediárias ( que envolvem principalmente 
privatizagSto da distribuigelo no nivel do "varejo " ) , Bendick 
entende que um modo de classificá —las seria aquele que,levando 
em conta o destino e o grau do f inanciamento público da 
distribuigSo dos servigos , distingue dois tipos. O primeiro — 
privatizagSo da distribuigSto em sentido estrito - recobre todos 
os mecanismos nos qual tanto os meios de financiamento do usuário 
quanto os meios de distribuig&o dos bens e servigos deixam de ser 
responsabilidade governamental ( "government load - shedding " ). 
Exemplos desta forma seriam redugttes orgamentárias ,o uso do 
voluntariado , a redugSEo e/ou ajuste da demanda pela introdugfito 
de algum tipo de pagamento por parte do usuário ( "fees ", 
tickets - moderadores etc ). O segundo refere -se t&o somente á 
privatizagSfo da distribuigSo de bens e servigos , financiados ( a 
produgSCo e/ou o consumo ) parcial ou totalmente por fundos 
públicos C " empowerment of mediating institutions "). Aqui , os 
exemplos envolveriam mecanismos de reembolso ao 
usuário,contratagttes de servigos particulares 9 subvengBes e 

- Starr, P„ - " The Meaning of Privatization " , in 
Kamerman, Sheila; Kahn, Alfred ( ed. ) - PRIVATIZATION AND THE 
WELFARE STATE, 1989 , Princeton Univ. Press , New Jersey, pp. 24. 



subsidios , parcerias público/privado etc . X 3 ) 

b)Parámetros da maior eficiencia dos programas sociais 
vistos do ángulo das motivaç&es administrativo — institucionais 
de maior accountabi1itv do gasto social: 

— descontraçâo e descentralizaçâo do poder de decisâo , 
da gestâo, operaçèlo e controle dos serviços sociais públicos; 

— municipal i zaçSto ( ou "localizaçâo ") dos serviços 
sociais públicos; 

— integraçSfo e harmonizaçào dos serviços sociais 
públicos, visando suprimir altos indices de fragmentaç3o e 
superposiçSto de programas; 

— modernizaçâo dos padr&es de gestâo dos sistemas e sub 
— sistemas administrativos operadores de programas sociais 
públicos ( incluindo a informatizaçSlo ); 

— introduçSto de mecanismos modernos e participativos de 
controle da burocracia ( ombundsmen etc) 

c) Parámetros da maior eficiencia dos programas sociais 
vistos do ángulo das motivag&es democratizantes e de equidades 

- universalizagdo dos programas ou reorganizado da 
rela^ato seletividade — universalismo ou focal i z a d o » 

i 3 — Referindo — se aos múltiplos mecanismos e arranjos 
possiveis nos movimentos de privatizaçâo em ambos os sentido, 
Bendick cita um survey que identificou ! contrataçâo, franchise , 
subsidios e subvençttes , reembolsos, voluntariado, auto — ajuda, 
introduçSto de novas regulaçftes e taxaçttes , encorajamento e 
ampliaçâo da autoridade de firmas privadas, reduçâo e/ou ajuste 
da demanda por serviços através da introduçâfo de de algum tipo de 
pagamento ,mesmo parcial, dos consumidores ( "fees " , tickets 
moderadores ), busca de auxilio temporário do setor privado; 
formaçâto de associaç&es público/privadas para a exploraçâo dos 
serviços .Na polémica sobre privatizaçâo dos serviços sociais , o 
autor , francamente favorâvel à privatoizaçëto da distribuiçSio , 
opta pela segunda forma — bens e serviços coletivamente 
financiados através de fundos públicos e distribuiçSto privada 
mediante autorizaçâo e licenças ( "empowerment ")por entendê - la 
mais fortemente aoiada ñas tendencia de comportamento d longo 
prazo da demanda , nos EEUU , resistentes tanto às formas 
tradicionais de provisSo apenas pública dos programas de welfare, 
quanto ao primeiro tipo de privatizaçâto mediante forte reduçâo do 
papel do Estado cf Bendick, Marc -" Privatizing the Delivery 
of Social Welfare Services : An Idea to Be Taken Seriously ", in 
Kamerman,S.; Kahn, A. - op. cit pp. 97-121. 



- expansSto e extensSto da cobertura dos programas; 
- diminuigSto ou supressSto de formas regressivas 

internas { aos próprios programas ) de distribuigSo de beneficios 
sociais ? 

- introdugSco de formas organizacionais de democracia 
participativa no desenho dos programas ( conselhos, comissfces etc 
envolvendo a participando dos usuários e de organizares da 
sociedade civil) ; 

Obviamente, cada parámetro ou indicadores do tipo dos 
acima citados envolve variagSo de graus e movimentos inversos aos 
assinaldos, em direg2to aos seus contrários. A análise concreta é 
que terá que dar conta dessas nuances. 

PARTE II - POLÍTICAS E PROGRAMAS SOCIAIS s AREAS NUCLEARES DO 
WELFARE STATE? DIMENSOes E ETAPAS DAS FOLICIES 

1 - DIMENSetes E ETAPAS DAS POLICIES s PARdMETROS E INDICADORES 
COMUNS 

A reconstituigâo das reformas de programas sociais , 
com alguma independencia da sub — àrea de politica , será tanto 
mais completa, de um lado , e comparável a outras áreas nàto— 
sociais de intervengalo do Estado , de outro, quanto melhor forem 
observadas as diferenças segundo as dimensftes das políticas e as 
etapas de sua formagâto e implementaçâo. Neste item , vamos tratar 
de especificar os mais importantes destes indicadores e 
parámetros , partindo do suposto da sua validade geral para áreas 
de politica tais como educagâo , saúde, previdencia e asistencia 
social ou habitagâo. 

A DIMENSâo INSTITUCIONAL -

As reformas de programas sociais envolvem 
transformagftes de intengOes de politica ( policy intention ) em 
agües e programas » Ora , neste movimento de transformagSo , é 
bom lembrar com March e Olsen que " institutions matter No 
que mais diretamente se refere ao problema de reforma de 
programas sociais , poderiamos apoiarmo - nos em tal afirmaçâo 
para lembrar que os arranjos e arcabougos institucionais, as 
normas e a estrutura burocrático — administrativa dos aparelhos 
sociais do Estado sâo de crucial importancia para o 

- March „ J-s e Olsen , J. - REDESCOVERING INSTITUTIONS. 
tHE ORGANIZATIONAL BASIS OF POLITICS „ N„ York , The Free Press, 
1989 = 
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desenvolvimento e desdobramentos futuros dos projetos de 
reformas. Em outras palavras , as reformas nâo se dâo em meios 
vazios ,antes acontecem em e sâo condicionadas por seu meio 
especifico - o institucional . Na sua formalidade , o meio 
institucional "traduz " a seus termos o projeto de reforma , 
estabelece fortes condicionantes para sua temporalidade , e 
imp&e os contornos nos quais se definirâo e redefinirâo todos os 
principios estruturadores do programa que se quer reformar : 
desde seu finaneiamento até a prestaçâo de serviços e os modos de 
controle de sua implementaçâo. Segundo estas observaç&es , a 
reconstituiçâto do processo de reforma de um dado programa deve 
nâo somente reconstituir o desenho institucional ( burocrático-
administrativo , assim como legislativo e normativo ) do novo 
programa , mas também e sobretudo , o meio institucional mais 
geral em que tal reforma se processa . 

Poder — se - ia, com Lowi , argumentar mais fortemente 
afirmando que nâo somente as instituiç&es sâo importantes, quanto 
" différent kinds of policies matter !,a-® . Se se trata , por 
exemplo, de examinar reformas no campo da politica de saûde, a 
natureza mais geral do sistema condiciona e influencia o programa 
em questào s a existencia de um Serviço Nacional de Saûde ou de 
um Serviço Nacional de Seguros Sociais ou outros arranjos; a 
prevaléneia de serviços publica ou privadamente financiados, ou 
de estratégias preventivas ou curativas; a cobertura mais ou 
menos extensiva dos serviços e/ou dos seguros, os esquemas de 
reembolso do gasto individual ou familiar com saúde — todos esses 
sâfo , segundo Altenstetter, "argumentos" para a emergencia, 
proposiçâto , implementaçâo , ao mesmo tempo que limite , para a 
reforma do programa em questâto.**» 

A instituiçâo como " ator" genérico que pratica uma 
política institucional ativa, assim como os específicos atores 
institueionais serSto considerados na dimensSto ATORES e SISTEMA DE 
CONFLITOS . De todo modo , vale a pena sublinhar dois importantes 
aspectos da análise institucional cruciais para o entendimento 
das policies. De um lado , as características da " cultura da 
instituiçâo " e o peso relativo que tém na re - socializaçâo dos 
atores e na definiçêto do quadro cognitivo no interior do qual se 
concebe a política. De outro , os feudos e jurisdiç&es 
particulares que grupos de atores burocráticos logram 
estabelecer, ñas suas relaç&es com atores externos ao sistema de 
políticas. 

x s — Lowi , Theodore - " Four systems of policy , politics 
and administration " , PUBLIC ADMINISTRATION REVIEW, , 32(4), 298 
- 31Ö. 

— Altenstteter , Christha — Inspiramo — nos no seu texto 
para as referêneias a March, Olsen e Lowi. op. cit. pp. 2 



A DIMENS&o FISCAL - FI NANCE IRA 

Os programas sociais se apoiam numa dada estrutura de 
receita e em determinados volume , composito e destino de gasto 
de recursos. Estes em geral podem ter urna dupla origem : tributos 
ou contribuig&es sociais. Em geral , tributos sdo pagos por toda 
a populando ; contribuig&es sociais costumam constituir 
pagamentos de empregados e empregadores , através de aliquotas 
sobre a folha de salàrio e/ ou o lucro da empresa ( ou valor 
agregado ) destinados a financiar particularmente certos 
beneficios sociais concebidos como seguros. 

Há certas características das receita e do gasto que , 
em geral, indicam a natureza mais intima dos programas e os 
principios de justiga que o presidem : a regressividade ou a 
progressividade coro que os cidaddos pagam pelos servigos 
sociais , assiro como a progressividade ou regressividade com que 
o gasto social do Estado os atinge» 

Em economías marcadas por baixos salàrios , alto grau 
de exclusdo do mercado de trabalho e por fortes tradigdo e 
cultura de alta inflagdo , os recursos destinados a financiar o 
gasto social tendem a ser muito marcados por fortes oscilagSes , 
indicando sèria sensibilidade ao comportamento da economia. E 
Isto vale fortemente para aqueles recursos financiados por 
contribuigOes taxadas sobre salàrios e folha de salàrios , mas 
vale também para recursos de origem fiscal , dado , entre outras 
coisas , o impacto corrosivo que a inflagdo costuma provocar 
sobre as receitas públicas. 

Cremos estarem ai os parámetros mais importantes a 
serem considerados na análise de reformas de programas sociais, 
pela sua dimensdo fiscal — financeira : a relagdo recursos de 
origem fiscal versus contribuigOes e esquema de seguros; a 
progressividade ou regressividade das receitas e do gasto; a 
maior ou menor sensibilidade das fantes de finanelamento dos 
programas sociais às oscilagbes da economia. 

ATORES E ESTRATEGIAS s CAMPO DE INTERESSES, CQNFLITOS , 
BARGANHAS E DECISBes 

Urna politica governamental tem a natureza de um 
processo , no qual intervém múltiplos atores , portadores de 
distintas percepgüfes e dispondo de desiguaís recursos de poder , 
com os quais confrontan» — se e organizam < ou ndo ) 
consensualmente as decisCfes. Isso é bastante sabido ,assim como 
se sabe da grande dificuldade de reconstituir com economia e 
inteligencia o processo de politica , os interesses fundamentáis 
que nele atuam e , portanto, o campo de confronto e barganha 
entre os atores fundamentáis que atuam neste movimento. A seguir, 
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mesmo correntio o risco de simplif icaçCïes grosseiras , 
apresentamos algumas indicaçûes e sugestOes de análise. 

Em primeiro lugar , está o problema de identificar 
atores fundamentáis , entre os tantos que intervém ñas políticas. 
Pierre Muí1er apresenta um esquema sugestivos 

" Urna política nâo existe realmente senSo através de 
atores concretos que entram em relaçâo entre si ( enfrentando -se 
quando necessário) por ocasiâo de sua elaboraçâo ou de sua 
implementaçSto ". Tais atores ou mediadores ocupam posiçSto 
estratégica no sistema de decis&es na medida em que em última 
instância sâo eles que formulam o guadro intelectual no seio do 
quai desenvolvem — se as negociaçBes , os conflitos ou as 
alianças que conduzem ás deci5Ûes.17, Em outras palavras , sao 
atores aqueles que respondem , afinal , no processo de políticas, 
pelas funç&es de articulaçâo do campo cognitivo e do campo de 
poder » Ño plano da dimensâo intelectual, sâo os responsáveis 
pela construçâo da visâo de mundo que determina a percepçSo com 
que outros atores secundários intervém no sistema de decis«to ; no 
plano do poder , sâto os articuladores da (nova ) hierarquia que 
se instaura entre os contendores, inclusive da imposiçSo de um 
dos grupos como liderança no centra do sistema da policy. x e 

Sabe — se ser em geral grande o número de atores que 
intervém no processo e ñas etapas das políticas ( no nosso caso, 
nos processos de reforma das políticas ) . A referéncia acima 
auxilia — no no sentido de privilegiar , na análise , aqueles 
atores que efetivamente cumprem funçûes principáis tanto no plano 
intelectual quanta em relaçfifo á dimensdo do poder ,possibilitando 
a identificaçâo do grupo que assume a hegemonía no centro de um 
setor ou área de política. 

Seguindo as observaçdes de Muí1er, é possivel 
distinguir très categorías de atores em funçâo dos recursos 
sociais que gerem e , portanto , em funçâfo do tipo de 
legitimidade principal de que gozam no processo de política : 

—os profissionais - representantes de grupos sociais 
estruturados em torno do exercicio de uma funçâto ou profissâo: 
médicos, professores, arquitetos, trabalhadores sociais etc 

— os administradores — técnicos e burócratas que se 
definem por sua capacidade de gestâo sobre a coerência global dos 

^ - Mul1er , Pierre - LES POLITIQUES PUBLIQUES , Preses 
Universitaires de France , Col Que Sais -Je , Paris , 1990 , pp. 

— idem , pp £>0 
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sistemas de decisdo : o exemplo típico desta categoria seria a do 
plañejador ou do economista ocupando posigSto estratégica em 
pontos de intersecgSco de redes de decisdo público/privadas , 
pesando sobre a definindo mais global das políticas. 

— finalmente , os eleitos — atores / mediadores que , 
principalmente nos tempos atuais , tém ocupado importante posindo 
nos sistemas de políticas , principalmente a nivel local , em 
geral combinando lógica de administrando e legitimidade 
política. 

ílarkku Kiviniemi520 propde , por outro lado , que se 
distinga entre atores qovernamentais e atores ndo— 
qovernamen ta i s , examinando — se para cada um dos grupos alguns 
atributos e características com que intervém no processo e ñas 
diferentes etapas de politicas „ Assim s 

Atores Governamentais s — 

Sdo constituidos em geral pelo alto staff da 
administrando s pelo funcionalsimo de carreira e por membros do 
Congresso. Os atributos principáis a serem levados em conta sdo: 

— niveis de qualificagdo e de atuando ( técnicos , 
burócratas , burocracia de "street level " ocupando diferentes 
fungtes s formuladores, decisores, implementadores de politicas ) 

— recursos ( normas e dispositivos legáis, disposindo 
sobre ornamentos , fundos , pessoal etc); 

— recursos institucionais ( características das 
organizantes em que trabalham ) 

— formas de ando 

Atores Ndo — Governamentais 

Sdo em geral constituidos por grupos de pressdo ou de 
interesse; sindicatos; académicos, pesquisadores e consultores; 
midia ; participantes de campanhas e mobilizantes; partidos 
politicas; opinido pública.Os seus atributos que em geral mais 
pesam na formulando de politicas sdo dos seguintes tiposs 

— idéias/ valores dos atores ndo — governamentais 
( prós e contra as politicas ) 

^ - Muller, p. - op a cit pp„ 63/65 
380 - Kiviniemi , Makku - " Public Policies and their 

ytajcts c A Typological Elaboration of the Concept of 
Implementation " mimeo , IPSA , 1985 
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- recursos ( de poder ) de que disp&em e com que 
intervêm nos embates ( recursos "fortes" e "fráeos" ) 

— açëco e interaçâo dos atores nâo — governamentais 
entre si e com atores governamentais 

Dado o jogo de valores e recursos , pode — se ter um 
campo de forças no qual se distribuem os seguintes tipos de 
reaçtïes : 

Cooperado ( recursos fortes/ valores prò - politica ); 
OposiçSco ( recursos fortes/ valores contra politica); 
Conformidade (recursos fráeos/ valores prò politica ); 
Desinteresse (recursos fracos/valores contra politica) 

As dimens&es das politicas , particularmente as 
referentes à institucionalidade e à dinámica dos atores 
s e d o tao mais precisamente reconstituidas quanto mais 
diretamente estiverem relacionadas às etapas das próprias 
politicas s f o r m a d o da agenda, elaborado das alternativas , 
esc o 1 has e decis&es , imp 1 ementado. ** 

Particularmente nos processos de reformas de politicas 
que nos interessam , a reconstituido da f o r m a d o da agenda 
pública e dos principáis atores que déla participaran» é de 
importancia crucial , urna vez que ai sSco definidos os quadros 
conceituais e cognitivos a partir dos quais as alternativas de 
politicas s£(o concebidas e as decis&es sSto encaminhadas.Parece de 
alguma valia , para a reconstituid 0 ? lembrar trés tipos de 
Agenda : 

— a agenda sistèmica ou agenda n2to — governamental é , 
em última instáncia , o conjunto de temas que, a partir de um 
dado momento e assentado sobre movimentos sociais e 
mobili z a d e s , sensibilizan» a opinilo pública , clamando por a d o 
governamental . ( o mesmo pode -se dizer da f o r m a d o da agenda 
nSto — governamental referente a uma dada reforma de programa ou 
politica ) ; 

— a agenda governamental constitui uma lista já 
depurada de temas que de algum modo mereceram a a t e n d ° do 
governo; 

2 1 - Para as seguintes observances , ver Kingdon, W. John-
Agendas . Alternatives and Public Policies , Brown and Co. , 
Boston , 1984 ; Cobb, W. R.; Elder, V. Ch. - "The Politics of 
Agenda Building s An Alternative Perspective for Modern 
Democratic Theory " in Journal Of Public Policy , 1971. 
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- finalmente , a agenda decisòria ou agenda politica é 
constituida pelo conjunto dos assuntos e temas que serSo objeto 
de decisdo ( ou nòto — decisdo ) de governo. Faz parte das tarefas 
da reconstituigSfo das políticas indicar os movimentos e 
principáis atores responsàveis pela passagem de urna a outra 
agenda de temas particulares de políticas. 

Nos processos de reformas de programas sociais , urna 
boa reconstituig&o da formaggio das agendas e dos atores que déla 
participaram constitui de per si urna boa garantía para a anàlise 
do sistemas de decis&es cruciais involucrados, Talvez o grande 
desafia a ser enfrentado seja o da reconstituig&o do processo de 
implementagdo das políticas ( ou do programa de reformas ):é em 
geral no proceso de implementagSto que ocorrem os grandes 
distaneiamentos entre o projetado e o efetivamente encaminhado, 
mas tal processo se desenvolve principalmente no interior do 
aparelho de estado , na maioria das vezes manifestando grande 
opacidade e resistencia ao seu conhecimento 9 principalmente no 
que se refere à agSto de atores específicos. 

O importante , no estudo do processo de implementagico22 

de um programa de reforma , é a reconstituigSco do que permanece e 
do que efetivamente muda , dinámica que envolve um bom 
conhecimento dos mecanismos de defesa corporativista de 
interesses ( das burocracias e corpos profissionais ) ou da 
presenga de mecanismos clienteiistas na distribuigSo de 
beneficios sociais ( re lag Ito do processo de implementagSto com o 
sistema politico ). 

A literatura especializada sugere que , na anàlise da 
implementagSto , se faga um adequado mix dos estudos de tipo 
" forward mapping " e " backward mapping " , isto é , dos estudos 
que partem dos formuladores e do topo da piràmide e, ao 
contràrio, dos estudos que tém como ponto de partida as pon tas 
dos processos e a intersecgSto entre ag&es administrativas e 
comportamentos privados. Estudos do tipo "forward mapping" partem 
do suposto de que formuladores e decisores controlara o processo 
operacional, político e técnico que ateta a implementagdo ; 
estudos do tipo "backward mapping " partem da constatagdo de que 
as decisCfes nSto sSco auto - executadas e que, portanto , se faz 
necessàrio conectar a decisalo politica diretamente com o ponto no 

aa — As observag&es sobre o processo de implementagSto estdo 
baseadas principalmente em Elmore, R. E - "Backward Mapping : 
Implementation Research and Policy Decisions " , Political 
Science Quartelv , Winter 1979 / 19SO; Van Metter, D. 5 Van Horn, 
Carl - "The Policy Implementation Process " in Administration and 
Society no. 6, 1975; Bardach, E. - The Implementation Game , the 
MIT Pres, Cambridge , Mass. , 1978? Grindle , Marilee - "Policy 
Content and Context in Implementation 9 Polities and Policy 
Implmentation in the Third World.1979. 
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qual ocorrem os efeitos, isto é , o dos comportamentos da 
p o p u l a d 0 afetada, tanto no que se mantétn quanto no que sSo 
modificados. 

Finalmente, e principalmente na reconstituido e 
análise dos processos de reformas de politicas e programas 
públicos , especial atengSo eleve ser posta sobre o que se 
conveneionou chamar , segundo Lipsky , the street level 
bureaucraev No caso dos programas sociais , o foco deveria se 
dirigir principalmente para o estudo do comportamento dos 
operadores dos programas na fase de implementad° das "politicas 
reformadas ". Ai estariam , segundo muitos especialistas, o 
fulcro dos processos tanto de resistencia quanto de inércia, 
assim como as condigóes para o sucesso das inovagííes de 
politicas. 

2 - AREAS NUCLEARES BE POLÍTICA SOCIAL s PARAMETROS E INDICADORES 
ESPECIFICOS 

Até aqui nos referimos a indicagóes metodológicas , a 
parámetros e indicadores a serem levados em conta na análise dos 
processos de reformas de qualquer programa social , urna vez que 
sSfo pertinentes ao conjunto das politicas públicas. Será bom , 
agora, sublinhar um ou outro parámetro especifico a cada urna das 
áreas de politicas com que possivelmente vamos nos defrentar , a 
saber e d u c a d o » saúde, previdencia e assistáncia social, 
habitado. 

POLITICA EDUCACIONAL 

Os niveis de serviços educacionais que nos interessam , 
em principio , sâo os de primeiro e segundo graus. A e d u c a d o pré 
— primária e a guarda de crianças pequeñas ( creches ) , embora 
extremamente importantes , deverâo esta fora do nosso universo de 
comparado. A idéia é a de concentrar o estudo ñas reformas dos 
programas educacionais de envergadura , de dimensóes nacionais. 

Para além de todas as dimensóes , parámetros e 
indicadores gérais já sugeridos, podemos imaginar que reformas de 
programas educacionais a estes graus de ensino poderâo ter sido 
ensaiadas visando expandir a cobertura , a melhoria de qualidade 
ou ambos. Mais especialmente , programas de reforma do ensino 
poderêco ter assumido algumas das seguintes características s 

2 3 - Lipsky , Michael - The Street - Level Bureaucracy s 
Dil emmas of the Individual in Public Services , Russe1 Sage 
Foundation, N York , 1980_ 



—modificagOes dos principios , concepgEses e extensSo do 
direito á educagdo e das obrigag&es do Estado « 

— reorganizagSo da estrutura e organizagSEo do ensino; 
— expansSo da oferta através da organizagdo de urna rede 

paralela de escolas localizadas em regi&es mais carentes; 
— extensivo da jornada escolar; 
— programas especiáis de qualificagdo do corpo docente; 
— modificagftes significativas dos curricula escolares : 

introdugSfo do ensino profissionalizante ou conformagSto de urna 
escola compreensiva de segundo grau , por exemplo. 

POLÍTICA DE ATENcSo á SAÚDE 

Os mais prováveis conteúdos de programas de reforma na 
política de saúde? para além dos aspectos gerais já destacados, 
sSto os seguintes § 

—conformagSto de um sistema único de saúde, apoiado em 
unidades locáis ( ou supressSco de sistema já implantado ); 

— alteragSío significativa da relagSo medicina 
preventiva/ medicina curativa na composigSo geral da oferta de 
servigos de saúde; 

— alteragSo significativa da relagSo direito universal 
á saúde / seguro — saúde na definigSo do acesso aos servigos de 
saúde; 

— alteragSío significativa na parceria Estado / setor 
privado lucrativo / setor privado nSto - lucrativo ( ONGs, 
filantropía ) na produgSo e distribuigSto de servigos médicos e 
hospitalares; 

-modificag&es no sistema de pagamentos/ reembolso de 
consultas e de medicamentos ( pagamento parcial; tickets 
moderadores ? oferta de cesta de medicamentos básicos gratuitos 
etc ) ; 

— alteragSío significativa da composigSo e da proporgSo 
horizontal / vertical dos programas e servigos de saúde; 

— integragSo de programas de saúde, de alimentagSo e 
nutrigSfo e/ou de programas escolares voltados para públicos -alvo 
específicos = 

PREVIDENCIA SOCIAL 

As mais fréquentes tentativas modif icagCfes do sistema 
de aposentadorias, pens&es e beneficios previdenciários 
provavelmente estiveram relacionadas com a reestruturagâo ( ou 
introduçâo ) de um regime geral válido para todos os segurados e 
a organizaçâo de sistemas compimentares { público e/ou 
privado )-Reformas mais especificas podem assumir algumas das 



seguintes diretrizes: 

— mudanga do conceito e dos principios estruturadores 
do sistema : d i m i n u i d 0 do peso relativo do principiode seguro 
social e sua substituid 0 por um conceito mais global de 
seguridade , envolvendo principios de redistribuido e de 
solidariedade social ( pode — se pensar num movimento de sentido 
oposto ); 

—alterado significativa das condig&es de acesso e de 
o b t e n d o de beneficios , uniformizando critérios e reduzindo ( ou 
extendendo ) desigualdades e privilégios ( em particular no 
tocante éts aposentadorias ); 

— quebra ( ou reforjo ) do principio da universalidade 
do sistema, com a introdudo do principio da seletividade na 
concessSTo e d e f i n i d o de valores dos beneficios; 

— introdudo ( ou supressSo ) de novos beneficios em 
particular os chamados beneficios familiares ( auxilios-
nata lidade, auxilios para fiihos menores etc ); 

- programa especial de recuperagSto dos valores das 
aposentadorias e pensiles; 

PROGRAMAS DE EMFREGO E DE SEGURO / DESEMPREGO 

Tanto a introdudo quanto reformas de programas de 
seguro — desemprego , dentro ou paralelamente ao sistema de 
seguridade , haverâo de merecer estudos , principalmente se se 
lembrar ser a regiâo bastante desprovida de tais programas até 
avançados os anos 8o. As dimens&es que mais interessam sublinhar 
dos esquemas de seguro — desemprego sâo as suas formas de 
finaneiamenta ( e suas relaç&fes com o financiámento geral do 
sistema de previdencia social ) , e as condiçdes do seu acesso e 
manutençôco. 

No caso dos programas de emprego , parece que a regiâo 
foi mais rica ( e nem tanto ) na sua introduçâo que, na sua 
refroma. Ainda assim, pela importancia exemplôr que tiveram 
programas de emprego minimo no auge da crise, vale a pena 
considerá - los sob a óytica da redefiniçâo das funçôes do 
Estado. 

PROGRAMAS ASSISTENCIAS 

Reformas de programas assistenciais sâo muito 
fréquentes .Importante será escolher , entretanto , programas 
nacionais de envergadura, atingindo populaçCfes importantes , 
mesmo qque de forma descentralizada e municipaloizada , como 
co5tumam se apresentar. Isso vale sobretudo para programas de 
alimentado e n u t r i d o » que se muítiplicaram no passado recente 
da regiâo e que já tém sido ojeto de reformas e reestruturaçCies. 



23 

A experiencia tem mostrado que , introduzido um 
programa de natureza nâto — contributiva, as reformas que em gérai 
sofrem dizem respeito principalmente a duas dimensôes s 

—os criterios de definigÊto e apuragâo da populaçSo 
elegivel C teste de meios etc ) 

—as formas de controle da execugâto ( participagâo da 
populagâo p conselhos ; controles burocrático - administrativos 
etc) 

POLITICA HABITAC1ONAL 

Especificamentes reformas de programas na área da 
hafoitaçâo popular t em envolvido 9 corn alguma frequência „ as 
seguintes diretrizes § 

— definigSo de programas alternativos " de construgSto 
habitacional envolvendo formas diversas de participagSto dos 
usuários; 

— introdugSo ou supressào de subsidios ( á unidade 
habitacional , ao material de construgSto etc); 

— reorganizagSto do sistema financeiro e de operagSto do 
sistema de habitagdo para eliminagSto de déficits etc 

— introdugSo ( ou supressSto ) de programas de aluguel 
social ; 

— integragèto de programas habitacionais a programas de 
desenvolvimento urbano mais globalmente concebidos e desenhados; 

Cremos ter indicado os principáis conteúdos e 
parámetros metodológicos a serem observados na estrutruragâo de 
um estudo de reformas de programas sociais que iluminem a questSto 
ftaior da reforma do Estado na América Latina. 

A elaboragâo de roteiros metodológicos mais específicos 
supoòe urna maior integragêto com as metodologías de trabalho das 
outras áreas de politica , o que se espera lograr ao longo do 
Seminàrio» 

SSto Paulo5 27 de abril de 1990 = 




